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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : OSCAR LAFAIETE DE ALBUQUERQUE LIMA FILHO
AGRAVADO : ANTONIO ALVES DA COSTA
ADVOGADO : SONIA MARIA LOPES COELHO - MA003811
 

EMENTA

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. POLICIAL MILITAR 
ESTADUAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. INCONFORMISMO. LEI 
REESTRUTURADORA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. COISA JULGADA.  
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, COM 
FUNDAMENTO NA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA E À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL.  SÚMULAS N. 83 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Em relação ao art. 1.022, incisos I e II, do CPC/2015, o acórdão 
recorrido não possui omissão ou ausência de prestação jurisdicional suscitadas 
pela Parte recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos 
que justificaram a sua conclusão.

2. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, 
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo 
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu 
convencimento. No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com 
o resultado do julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi 
desfavorável.

3. Conforme entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, fixado 
no REsp n. 1.235.513/AL, julgado sob o regime de recurso repetitivo, a 
possibilidade de compensação dos 28,86% com os reajustes concedidos a 
título de reestruturação da carreira do servidor, na fase de execução, 
dependerá da data em que se exauriu a possibilidade de a Fazenda Pública 
suscitar a questão. No mesmo sentido, quanto ao resíduo de 3,17%, também 
em regime de recurso repetitivo, o REsp n. 1.371.750/PE. Aplica-se, ao caso, 
mutatis mutandis, a mesma ratio decidendi. Incidência da Súmula n. 83 do 
STJ.

4. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos 
dos autos, concluiu pela exequibilidade do título em cumprimento, em 
decorrência da coisa julgada ("afirmo que o direito do exequente quanto ao 
percentual revogado foi analisado pelo juízo de origem, sendo mantido por 
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este Tribunal, não podendo agora esta Corte revisitar matérias preclusas,"), 
não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame 
da matéria fático-probatória dos autos. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. POLICIAL MILITAR 
ESTADUAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. INCONFORMISMO. LEI 
REESTRUTURADORA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. COISA JULGADA.  
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, COM 
FUNDAMENTO NA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA E À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL.  SÚMULAS N. 83 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Em relação ao art. 1.022, incisos I e II, do CPC/2015, o acórdão 
recorrido não possui omissão ou ausência de prestação jurisdicional suscitadas 
pela Parte recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos 
que justificaram a sua conclusão.

2. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, 
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo 
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu 
convencimento. No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com 
o resultado do julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi 
desfavorável.

3. Conforme entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, fixado 
no REsp n. 1.235.513/AL, julgado sob o regime de recurso repetitivo, a 
possibilidade de compensação dos 28,86% com os reajustes concedidos a 
título de reestruturação da carreira do servidor, na fase de execução, 
dependerá da data em que se exauriu a possibilidade de a Fazenda Pública 
suscitar a questão. No mesmo sentido, quanto ao resíduo de 3,17%, também 
em regime de recurso repetitivo, o REsp n. 1.371.750/PE. Aplica-se, ao caso, 
mutatis mutandis, a mesma ratio decidendi. Incidência da Súmula n. 83 do 
STJ.

4. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos 
dos autos, concluiu pela exequibilidade do título em cumprimento, em 
decorrência da coisa julgada ("afirmo que o direito do exequente quanto ao 
percentual revogado foi analisado pelo juízo de origem, sendo mantido por 
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este Tribunal, não podendo agora esta Corte revisitar matérias preclusas,"), 
não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame 
da matéria fático-probatória dos autos. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pela então 

relatora, Ministra Assusete Magalhães, que conheceu do agravo para conhecer em parte 

do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, ante a ausência de violação 

aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, a incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ e a não 

demonstração do dissídio jurisprudencial, nos termos legal e regimental. 

Inconformada, a Parte agravante reprisa os argumentos acerca da ofensa aos 

arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II do CPC/2015, na medida em que "os pontos destacados pelo 

Estado do Maranhão são imprescindíveis para a resolução da lide, do que se depreende 

que era essencial sua apreciação" (fl. 222).

Aduz a inaplicabilidade da Súmula n. 83 do STJ, pois esta Corte tem 

precedentes no sentido de que "a modificação da estrutura remuneratória não está 

abrangida por eventual provimento judicial anterior, ou seja: a limitação temporal, por se 

tratar de situação não abrangida/prevista pela decisão judicial exequenda, sequer depende 

de pronunciamento judicial para que incida, eis que seus efeitos se operam ope legis" (fl. 

223).

Afirma, ainda, a não incidência da Súmula n. 7 do STJ, por não ser 

necessária "a incursão no acervo fático probatório para divergir do entendimento do 

TJMA, apenas proceder uma nova qualificação jurídica das premissas incontroversas 

constante do acórdão que contraria finalidade da regra inserta no art. 505 do NCPC" (fl. 

226).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja dado provimento ao 

recurso especial interposto pelo Estado.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou contrarrazões (fls. 235-

252).

É o relatório.
 

VOTO

De início, cumpre registrar que a não impugnação de capítulos autônomos em  
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sede de agravo interno acarreta a preclusão da matéria. Nesse sentido: EREsp n. 

1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, 

DJe de 08/02/2022).

No caso em exame, o decisum impugnado conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento, pela ausência 

de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pela incidência dos óbices das Súmulas n. 

7 e 83 do STJ e pela não demonstração do dissídio jurisprudencial, nos termos legal e 

regimental.

A parte ora agravante, entretanto, não se insurgiu, especificamente, em relação 

ao fundamento autônomo, consubstanciado na ausência de demonstração do dissídio 

jurisprudencial, nos termos legal e regimental, em relação à alínea c do permissivo 

constitucional. Assim, para o acolhimento da presente irresignação recursal, devem ser 

analisados, tão somente, os fundamentos autônomos e efetivamente rechaçados nas 

razões do agravo interno, consubstanciados na alegada afronta aos arts. 489 e 1.022 do 

CPC/2015 e os óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Diante deste contexto, a passo a analisar a pretensão recursal em relação aos 

capítulos impugnados.

Na origem, "trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito 

suspensivo, interposto por Antonio Alves da Costa contra decisão prolatada pelo Juízo da 

3ª Vara da Fazenda Pública do Termo Judiciário de São Luís da Comarca da Ilha que, nos 

autos do Cumprimento de Sentença nº 0866002-33.2018.8.10.0001 ajuizado em face do 

Estado do Maranhão, revogou a decisão que determinou a implantação do percentual de 

4,36% até ulterior deliberação, por entender que a data de implantação deste percentual 

encontra-se prejudicada em face do advento da lei de reestruturação da carreira e salários 

dos POLICIAIS MILITARES" (fl. 61).

O Tribunal estadual deu provimento ao recurso, nos termos da 

seguinte ementa:
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
URV. ÍNDICE DE 4,36%. REVOGADA A IMPLANTAÇÃO. LEI 
REESTRUTURADORA Nº 8.591/2007. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
SENTENÇA ILÍQUIDA. COISA JULGADA. ALTERAÇÃO DOS 
PARÂMETROS ESTABELECIDOS NO TÍTULO JUDICIAL. SOMENTE VIA 
AÇÃO RESCISÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.

I. Dessa forma, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, “a liquidação integra a fase de cognição do processo, motivo pelo qual a 
execução tem início quando o título se apresenta também líquido, iniciando-se aí o 
prazo prescricional da Ação de Execução” (STJ, REsp 1724819/ES, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/04/2018, DJe 25/05/2018).

II. Nos termos do art. 509, §4º, CPC, é vedada, quando do cumprimento de 
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sentença, a rediscussão da lide ou modificação da decisão que a julgou, ante a 
incidência da coisa julgada.

III. Agravo de Instrumento provido, de acordo com o parecer ministerial.
 

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta, no que pertine, 

violação dos arts. 489, § 1º, IV e 1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015, sustentando a 

nulidade do acórdão recorrido por omissão, bem como do art. 505, I, do CPC/2015, 

porquanto "em se tratando de relação de trato sucessivo, o STF tem entendimento 

pacífico de que a MODIFICAÇÃO DA CIRCUNSTÂNCIA FÁTICA E / OU JURÍDICA 

que inicialmente lastreou a decisão judicial é situação excepcional que ENSEJA A 

PERDA DA EFICÁCIA vinculante da coisa julgada. Isso porque a coisa julgada traz 

ínsita em si um limite temporal para a sua eficácia (também chamado cláusula REBUS 

SIC STANTIBUS DA COISA JULGADA), pelo qual a coisa julgada continua a produzir 

efeitos enquanto (e apenas enquanto) remanescer incólume o estado de fato e de direito 

que lhe deu lastro à época em que proferida" (fls. 136-137).

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Com efeito, em relação ao art. 1.022, incisos I e II, do CPC/2015, deve-se 

ressaltar que o acórdão recorrido não possui omissão ou ausência de prestação 

jurisdicional suscitadas pela Parte recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os 

fundamentos que justificaram a sua conclusão.

Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos 

os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 

fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe mero 

inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no acórdão 

recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1022 do Código de 

Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.040.789/PA, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023; AgInt no AREsp 

n. 1.975.109/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

9/11/2022, DJe de 30/11/2022; AgInt no REsp n. 2.113.466/PE, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024; e AgInt no 

REsp n. 1.412.752/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 

em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.

No que se refere à limitação temporal do reajuste, melhor sorte não assiste 

à Parte recorrente.
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Com efeito, conforme entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, fixado 

no REsp n. 1.235.513/AL, julgado sob o regime de recurso repetitivo, a possibilidade de 

compensação dos 28,86% (vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento) com 

os reajustes concedidos a título de reestruturação da carreira do servidor, na fase de 

execução, dependerá da data em que se exauriu a possibilidade de a Fazenda 

Pública suscitar a questão.

Citado julgado restou assim ementado:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SERVIDORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE ENSINO SUPERIOR. ÍNDICE DE 
28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO DA CATEGORIA. 
LEIS 8.622/93 E 8.627/93. ALEGAÇÃO POR MEIO DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER 
LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ARTS. 474 E 
741, VI, DO CPC.

1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral 
de remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da República, no 
patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo Tribunal Federal, com base 
no princípio da isonomia, decidiu que este índice deveria ser estendido a todos os 
servidores públicos federais, tanto civis como militares.

2. Algumas categorias de servidores públicos federais também 
foram contempladas com reajustes específicos nesses diplomas legais, como ocorreu 
com os docentes do ensino superior. Em razão disso, a Suprema Corte decidiu que 
esses aumentos deveriam ser compensados, no âmbito de execução, com o índice de 
28,86%.

3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a compensação 
do índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis. 
Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação 
ao pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às 
autarquias federais alegar, por meio de embargos, a compensação com tais 
reajustes, sob pena de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas 
do Supremo Tribunal Federal.

4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do índice de 
28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade 
de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode 
coincidir com a data da prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária 
ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso.

5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não 
pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação baseia-se 
em fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria 
protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na execução 
contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre (...) qualquer causa 
impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, 
compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença".

6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o 
aumento específico da categoria do magistério superior originaram-se das 
mesmas Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, anteriores à sentença exequenda. 
Desse modo, a compensação poderia ter sido alegada pela autarquia recorrida 
no processo de conhecimento.

7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o disposto 
no art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas todas as alegações 
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e defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento como à rejeição do 
pedido".

8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação da 
coisa julgada, vedando-se a compensação do índice de 28,86% com 
reajuste específico da categoria previsto nas Leis 8.622/93 e 8.627/93, por absoluta 
ausência de previsão no título judicial exequendo.

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C do CPC e 
à Resolução STJ n.º 08/2008 (STJ, REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 20/08/2012).

 
Nesse mesmo diapasão, quanto ao resíduo de 3,17% (três inteiros e dezessete 

centésimos por cento), também em regime de recurso repetitivo, o seguinte precedente:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SERVIDOR PÚBLICO. LEI N. 
9.678/98. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA DE DOCÊNCIA SUPERIOR. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. RESÍDUO DE 3, 17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
INAPTIDÃO. TESE FIRMADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
RECURSO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO. 
CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
PRESCRIÇÃO. LEI N. 10.405/02. NORMA SEM CONDÃO DE LIMINAR 
O REAJUSTE. RECURSO DOS SERVIDORES. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II, 
E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO ART. 28 DA LEI N. 8.880/94. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LEI N. 11.344/06. 
ABSORÇÃO DO PERCENTUAL. OFENSA À COISA JULGADA. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 83/STJ. 
1. Para efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, firma-se a tese, já pacífica 
neste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o pagamento do reajuste de 
3,17% está limitado à data da reestruturação ou reorganização da carreira, nos 
termos do art. 10 da Medida Provisória n. 2.225-45/2001, não configurando tal 
marco o advento da Lei n. 9.678, de 3 de julho de 1998, que estabeleceu a 
Gratificação de Estímulo à Docência - 
GED, uma vez que esse normativo não reorganizou ou reestruturou a carreira dos 
servidores públicos do magistério superior lotados em instituições de ensino dos 
Ministérios da Educação e da Defesa. 
2. Precedentes: AgRg no AREsp 522.014/PE, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 28/8/2014; AgRg no REsp 970.761/RS, Rel. Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 9/6/2014; AgRg no REsp 1.084.331/SC, Rel. 
Ministra Alderita Ramos de Oliveira, Desembargadora convocada do TJ/PE, Sexta 
Turma, DJe 25/2/2013; AgRg no AREsp 29.981/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/11/2011; REsp 966.590/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 20/10/2008; AREsp 8.355/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/5/2011; REsp 1.208.197/RN, 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 5/5/2011. 
3. Quanto ao recurso da Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, observa-se, 
no que tange à assertiva de contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, que a 
autarquia não expõe as questões sobre as quais entende ser imprescindível o 
pronunciamento da Corte Regional. A hipótese é de aplicação, por analogia, da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "Inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência da fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia". 
4. O lapso prescricional da pretensão executória deve ser contado da data do trânsito 
em julgado da ação de conhecimento (Súmula 150/STF). Consta do julgado 
recorrido, que, "no caso dos autos, como o decisum em questão tornou-se definitivo 
em 27/9/2002 e a execução foi ajuizada em 27/9/2007, restou obedecido o lustro 
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prescricional". 
5. A limitação do reajuste não deve recair na data da edição da Lei n. 9.678/98, 
diante do que ficou estabelecido como tese representativa da 
controvérsia. 

6. A Lei n. 10.405/02 tampouco serve de limite à percepção dos 3, 
17%, pois a Gratificação de Incentivo à Docência - GID, prevista na Lei 
n. 10.187/01, alterada pela Lei em comento, não está compreendida entre 
as hipóteses de reestruturação ou reformulação de carreira. A propósito: AgRg no 
REsp 970.761/RS, Rel. Ministro Néfi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 9/6/2014.

7. Celmy Maria Bezerra de Menezes Barbosa e outros suscitam a nulidade 
do acórdão por negativa de prestação jurisdicional. Todavia, não ocorre  
contrariedade aos arts. 458, II, e 535, II, do CPC, quando o Tribunal de origem 
decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame, assim como não 
há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de 
prestação jurisdicional. Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas 
as questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão.

8. Quanto à alegativa de ofensa ao art. 28 da Lei n. 8.880/94, tem-se 
que, em nenhum momento, a decisão hostilizada pronunciou-se a respeito de 
tal matéria. Desse modo, carece o tema do indispensável 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece 
ser apreciado, a teor do que preceitua a Súmula 211/STJ.

9. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de a limitação 
temporal do reajuste de 3,17% é possível quando este for concedido por decisão 
judicial.

10. De notar, entretanto, que, no caso concreto, a assertiva de violação da  
coisa julgada (arts. 467, 468 e 474 do CPC), constante do recurso dos servidores, 
não se refere à Lei n. 9.678/98, mas, isto sim, à Lei n. 11.344/06, publicada depois 
que o título judicial tornou-se definitivo (27/9/2002, e-STJ, fl. 323).

11. Consoante entendimento firme desta Corte, não ofende a coisa julgada 
a compensação dos 3,17% com reajustes concedidos por leis posteriores ao trânsito 
em julgado, como na espécie. Nesse sentido: REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 20/8/2012.

12. Incidência da Súmula 83/STJ, que dispõe: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida".

13. Recurso especial de Celmy Maria Bezerra de Menezes Barbosa e 
outros conhecido em parte e, nessa extensão, não provido. Recurso especial 
da Universidade Federal de Pernambuco - UFPE conhecido em parte e, 
nessa extensão, não provido. Acórdão submetido ao regime estatuído pelo art. 543-C 
do CPC e Resolução STJ 8/2008 (STJ, REsp 1.371.750/PE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 10/04/2015).

 
Por certo, deve ser aplicado, ao caso, mutatis mutandis, a mesma ratio 

decidendi.

Assim, o entendimento do acórdão recorrido está em dissonância com a 

orientação do STJ, no sentido de que "nos embargos à execução, a compensação só pode 

ser alegada se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação 

baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a 

matéria protegida pela coisa julgada."

Firme nessa premissa, como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de 

origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou o que se segue 
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(fls. 78-79):
 

O autor indica que não houve modificação da obrigação que consta no 
título executivo em razão da reestruturação na carreira prevista na Lei nº 8.591/2007, 
encontrando-se em desalinho a decisão agravada que entendeu pela revogação da 
implantação do percentual de 4,36%.

Sobre o tema, entendo que com base no disposto no art. 509, §4º, CPC, é 
vedada quando do cumprimento de sentença a rediscussão da lide ou modificação da 
decisão que a julgou, ante a incidência da coisa julgada.

Em outras palavras, afirmo que o direito do exequente quanto ao 
percentual revogado foi analisado pelo juízo de origem, sendo mantido por este 
Tribunal, não podendo agora esta Corte revisitar matérias preclusas, 
acobertadas pelo manto da coisa julgada.

[...]
No caso dos autos, os atos judiciais a partir da coisa julgada têm como 

objetivo entregar ao credor individual aquilo que lhe é devido, nos termos da decisão 
transitada em julgado que é, essencialmente, o próprio título executivo.

De fato, verifico que estamos diante de decisão que se encontra acobertada 
pela coisa julgada e, dessa forma, alterar os parâmetros estabelecidos no título 
judicial, mesmo que para adequá-los à decisão vinculante do STF, não é cabível ao 
juízo da fase de cumprimento de sentença. Esta alteração somente é possível através 
de ação própria a desconstituir a coisa julgada, ou seja, via Ação Rescisória.

 
Diante das considerações acima transcritas, os argumentos utilizados pela 

Parte agravante somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário 

reexame de matéria fática-probratória. Contudo, incabível a esta Corte, a fim de alcançar 

conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em razão do óbice contido 

na Súmula n. 7 do STJ.

A propósito, assim já decidiu esta Corte no julgamento de feitos análogos ao 

presente:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. TÍTULO JUDICIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A Corte regional, soberana na análise das circunstâncias fáticas e  
probatórias da causa, concluiu que "o acórdão que julgou procedente o mandado de 
segurança coletivo não mais existe, substituído que foi por nova manifestarão desta 
Egrégia Câmara, oportunidade em que o órgão colegiado julgou improcedente a 
pretensão da Associação dos Oficiais da Reserva e Reformados da Policia Militar do 
Estado de São Paulo (AORRPM), razão pela qual, inexistente o direito que servira 
de fundamento à cobrança, ilegítima se mostra a pretensão. Não por outro motivo, 
operando-se fato extintivo, segue-se também a extinção do cumprimento do julgado, 
cabendo dizer que nulla executio sine titulo " (fl. 186, e- STJ).

2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido quanto à 
desconstituição do titulo judicial e à impossibilidade de prosseguimento da ação de 
cobrança, é preciso exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial".

3. Agravo Interno não provido. (STJ, AgInt no AREsp 2.347.645/SP Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN , SEGUNDA TURMA, Dje de 18/12/2023).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 

ADICIONAL DE LOCAL DE EXERCÍCIO - ALE. CLTMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DO DIREITO PRESSUPOSTO DA AÇÃO DE 
COBRANÇA APÓS NOVO JULGAMENTO PELA NÃO PROCEDÊNCIA DO 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMLULA Nº7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo afirmou que o acórdão que julgou 
procedente o mandado de segurança coletivo não mais existe, substituído que foi por 
nova manifestação, inexistindo, por consectário, o direito que servira de fundamento 
à cobrança, a qual deve por isso ser extinta: "nulla executio sine titulo".

2. A revisão do decidido esbarra no óbice da Súmula n° 7/STJ - "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" uma vez que 
não se trata aqui de discussão sobre o resultado jurídico da aplicação de normas 
federais ("quaestio iuris"), senão da revisão das premissas subjacentes ("quaestio 
facti").

3. Esta Corte Superior não pode ser transformada em terceira instância 
recursal, para que se faça a melhor Justiça do caso, tanto em razão do que 
expressamente prevê a Constituição Federal como competência deste Superior 
Tribunal de Justiça (cf. Aglnt nos EAREsp 702.591/DF, Rei. Ministro FELIX 
FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJe 04/11/2016), como em razão de que, em assim 
agindo, pouca seria a contribuição para a efetiva Justiça, máxime no tocante à 
duração razoável do processo, adverte Araken de Assis (in Manual dos recursos 
[livro eletrônico]. 10. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021).

4. Agravo interno não provido. (STJ, AgInt no AREsp 2.327.258/SP, 
relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe de 
25/10/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO A COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - Rever o entendimento do tribunal de origem, que afastou a ocorrência 
de violação da coisa julgada, demandaria necessário revolvimento de matéria fática,  
o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.

III - Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. (STJ, AgInt no AREsp 2.328.776/SP Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, DJe de 16/10/2023).

 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE TÍTULO JUDICIAL. REEXAME PROBATÓRIO. 
NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ.
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1. A alteração das premissas que levaram à conclusão adotada pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático- probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. Precedentes.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 2.374.144/SP Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe de 16/10/2023)

 
Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.407.766 / MA
Número Registro: 2023/0232841-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08028042020218100000 08660023320188100001 8028042020218100000 8660023320188100001

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : OSCAR LAFAIETE DE ALBUQUERQUE LIMA FILHO
AGRAVADO : ANTONIO ALVES DA COSTA
ADVOGADO : SONIA MARIA LOPES COELHO - MA003811

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : OSCAR LAFAIETE DE ALBUQUERQUE LIMA FILHO
AGRAVADO : ANTONIO ALVES DA COSTA
ADVOGADO : SONIA MARIA LOPES COELHO - MA003811

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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